
46Diário OficialGOIÂNIA, SEXTA-FEIRA, 29 DE JANEIRO DE 2021
ANO 184 - DIÁRIO OFICIAL/GO N° 23.479

1. Qualificação dos visitantes:
a) nome;
b) documentos, RG e CPF;
c) instituição educacional, científica, considerando contatos (telefone e endereço eletrônico), quando for o caso;
c) condições especiais de saúde, quando for o caso;
d) o responsável pelo recebimento e guiagem do visitante durante sua permanência no criadouro.

2. medidas informativas adotadas a ser repassadas aos visitantes (Protocolo de Conduta de Visitantes), considerando 
minimamente as seguintes recomendações:

a) sobre o tempo de permanência no criadouro;
b) sobre a definição do circuito de visitação, de acordo com as características do grupo de visitantes;
c) sobre proibições na visitação, estando o visitante sob o efeito de álcool, drogas ou outro tipo de substâncias inibidoras de 

uma presença segura e adequada no criadouro;
d) sobre os procedimentos adotados nos casos de acidentes envolvendo os visitantes;
e) sobre os procedimentos adotados em casos de emergências envolvendo o criadouro, visitantes e animais;
f) sobre utilização de equipamentos de proteção individual, caso necessário;
g) sobre os principais riscos a que os mesmos e os animais estarão expostos;
h) sobre as normas internas de circulação de pedestres e veículos, quando for o caso;
i) sobre a necessidade do desligamento dos aparelhos celulares;
j) sobre a necessidade de não fumar, comer e/ou beber durante a realização dos percursos;
l) sobre a necessidade de respeitar a sinalização de segurança afixada nas instalações;
m) sobre a necessidade de o visitante não abrir portas ou entrar em locais não autorizados pelo guia;
n) sobre a necessidade de o visitante, guardar silêncio durante sua permanência no criadouro;
o) sobre a necessidade de não se depositar quaisquer resíduos fora dos locais apropriados;

3. Considerações de necessidades básicas à visitação monitorada, que deverão ser abordadas no Plano de Visitação
a) Indicar quais as providências para o transporte imediato ao hospital de referência, para o caso de acidentes;
b) Indicar medidas à garantia do afastamento mínimo do visitante em relação ao recinto, que deverá ser de no mínimo de 

1,50 m (um metro e cinquenta centímetros), considerando a segurança do animal, do público visitante. Poderão dispensar as medidas, exclusi-
vamente quando existir barreira física que impossibilite o contato direto do visitante com os animais.

c) Indicar o modelo e conteúdo dos textos, de placas utilizadas pelo criadouro, nos recintos, que obrigatoriamente deverão 
conter o nome popular e científico da espécie, bem como os dados de ocorrência natural dos animais;

d) Indicar o modelo e conteúdo dos textos, de placas utilizadas pelo criadouro, que obrigatoriamente deverão conter 
informações sobre critérios de segurança a serem adotados durante a visita.

ANEXO IX
DETERMINAÇÕES ESPECÍFICAS PARA CRIAÇÃO A PARTIR DA COLETA DE OVOS OU FILHOTES NA NATUREZA PARA FORMAÇÃO DE 

PLANTEL DOS EMPREENDIMENTOS DE USO E MANEJO DA FAUNA (SISTEMA DE CRIAÇÃO TIPO “FARMING”)

O criadouro deverá submeter à aprovação da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - SEMAD, Plano de 
trabalho elaborado e assinado por profissional habilitado pelo respectivo conselho de classe que contemple, no mínimo, os seguintes aspectos:

1. Proposta de monitoramento do impacto da apanha pretendida sobre a população remanescente;
2. Justificativa técnica para a apanha na natureza em detrimento da obtenção por meio de outras origens legais; e
3. Proposta de apanha pretendida, considerando o quantitativo e a frequência da apanha, o estágio de vida dos espécimes, a taxa de sobrevi-
vência esperada e outros parâmetros que formem considerados necessários pela SEMAD, incluindo:

A CARACTERIZAÇÃO E MONITORAMENTO DAS ÁREAS DE MANEJO PARA FINS DE COLETA

1. Apresentar mapa e imagem de satélite (mínimo 1:100.000), delimitando a área de manejo, as áreas de mata e de campo e qualquer outro 
tipo de habitat que se julgar importante na área de manejo. Entende-se por área de manejo aquela que inclui as áreas de avaliação das 
populações, de reprodução e coleta;

A AVALIAÇÃO DA ABUNDÂNCIA E DISTRIBUIÇÃO ESPACIAL DA POPULAÇÃO

1. Apresentar estudo sobre a densidade ecológica e relativa da espécie, bem como sua dinâmica populacional na área de apanha;
2. Os levantamentos deverão ser georreferenciados, de acordo com os diferentes tipos de habitats a serem amostrados e a superfície 
amostrada deverá ser representativa da área total manejada e segundo os respectivos tipos de habitats;
3. Descrever o método de levantamento utilizado, informar a data do levantamento; coordenadas geográficas das áreas estudadas, no início e 
ao término de cada levantamento; distância percorrida (km); número total de animais contados e identificados;
4. Com base nos dados de abundância, segundo os respectivos habitats, deverão ser elaborados mapas de distribuição e abundância da 
população da espécie na área manejada;

A CARACTERIZAÇÃO DA ESTRUTURA DE TAMANHO DOS ESPÉCIMES E DA RAZÃO SEXUAL DA POPULAÇÃO

1. A estimativa do tamanho dos indivíduos deverá ser obtida aproximando-se cerca de cinco metros de cada indivíduo e avaliando seus 
respectivos tamanhos;
2. Uma amostra representativa desses indivíduos deverá ser capturada, medida e pesada;

A AVALIAÇÃO DO POTENCIAL REPRODUTIVO

1. Definir a área de animais ou grupos, explicitando o número de pessoas envolvidas e o tempo despendido na localização dos animais. No 
momento da coleta dos animais, deverão ser registrados o local e a data, o número de ovos e ou indivíduos;
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O SISTEMA DE MARCAÇÃO A UTILIZAR-SE

1. Todos os espécimes da fauna silvestre mantidos em cativeiro deverão estar marcados, em conformidade ao estabelecido na Resolução 
CONAMA N°. 487, de 15 de maio de 2018;

DA VIABILIDADE ECONÔMICA

1. O criadouro deverá submeter à aprovação da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - SEMAD, 
documentos que comprovem a viabilidade econômica do empreendimento.

ANEXO X
DETERMINAÇÕES ESPECÍFICAS PARA CRIAÇÃO A PARTIR DA COLETA DE OVOS OU FILHOTES NA NATUREZA E RECRIA DOS 

JOVENS EM CATIVEIRO (SISTEMA DE CRIAÇÃO TIPO “RANCHING”)

O criadouro deverá submeter anualmente à aprovação da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - SEMAD, 
Plano de Manejo Sustentado da espécie elaborado e assinado por profissional habilitado pelo respectivo conselho de classe que contemple, no 
mínimo, os seguintes aspectos:

CARACTERIZAÇÃO E MONITORAMENTO DAS ÁREAS DE MANEJO PARA FINS DE COLETA

1. Apresentar mapa e imagem de satélite (mínimo 1:100.000) do período de cotas mínimas, delimitando a área de manejo, as áreas de mata 
e de campo e qualquer outro tipo de habitat que se julgar importante na área de manejo. Entende-se por área de manejo aquela que inclui as 
áreas de avaliação das populações, de reprodução e coleta;

AVALIAÇÃO DA ABUNDÂNCIA E DISTRIBUIÇÃO ESPACIAL DA POPULAÇÃO

1. Os levantamentos deverão ser georreferenciados, de acordo com os diferentes tipos de habitats a serem amostrados e a superfície 
amostrada deverá ser representativa da área total manejada e segundo os respectivos tipos de habitats;
2. Descrever o método de levantamento utilizado, informar a data do levantamento; coordenadas geográficas das áreas estudadas, no início e 
ao término de cada levantamento; distância percorrida (km); número total de animais contados e identificados;
3. Com base nos dados de abundância, segundo os respectivos habitats, deverão ser elaborados mapas de distribuição e abundância da 
população da espécie na área manejada;

CARACTERIZAÇÃO DA ESTRUTURA DE TAMANHO DOS ESPÉCIMES E DA RAZÃO SEXUAL DA POPULAÇÃO

1. Uma amostra representativa desses indivíduos deverá ser capturada, medida e pesada;

AVALIAÇÃO DO POTENCIAL REPRODUTIVO

1. Definir a área de animais ou grupos, explicitando o número de pessoas envolvidas e o tempo despendido na localização dos animais. No 
momento da coleta dos animais, deverão ser registrados o local e a data, o número de ovos e ou indivíduos;

RECRIA DOS JOVENS

1. Os jovens coletados na natureza, ou no caso de ovíparos, eclodidos artificialmente, poderão ser abatidos para fins comerciais ou ser 
mantidos em cativeiro como matrizes e reprodutores, caso o criadouro esteja autorizado a utilizar o sistema de criação de ciclo fechado 
(farming).
2. Será de responsabilidade do empreendedor e do responsável técnico garantir o bem-estar dos espécimes mantidos em confinamento;

COTAS ANUAIS DE PRODUÇÃO

1. Os cálculos de previsão do número total de animais ou ninhos numa determinada área manejada deverão ser realizados com base nos 
levantamentos populacionais, na estrutura de tamanho e razão sexual da população, no número de fêmeas reprodutivas em cada respectiva 
estação reprodutiva. Será atribuição do empreendedor fornecer os dados acima mencionados, os quais poderão ser revistos pela Secretaria de 
Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - SEMAD;
2. A apanha de animais e ou de ovos, em seu quantitativo, será autorizada anualmente pelo Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desen-
volvimento Sustentável - SEMAD, mediante solicitação específica.
3. A solicitação de coleta de ovos e animais, deve respeitar a capacidade limite de incubação de ovos e manutenção dos animais pelo 
criadouro.
4. Na adoção do Sistema Ranching de criação, somente serão autorizadas coletas, mediante o estabelecimento de uma taxa de explotação 
que seja biologicamente sustentável e economicamente viável, conservadoramente situada abaixo da taxa de máximo rendimento sustentável, 
salvo em casos excepcionais, justificados, expressamente autorizados pela Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável - SEMAD.

DO TRANSPORTE AO ABATE

1. O transporte dos animais vivos provenientes do manejo realizado sob qualquer sistema com fins comerciais até o abatedouro deverá estar 
de acordo com o projeto técnico aprovado e com as exigências desta Instrução Normativa e, exceto nos casos em que criadouro e abatedouro 
estejam vinculados a uma única pessoa jurídica e estejam localizados na mesma propriedade, dispensa-se a licença de transporte da 
Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - SEMAD.
2. Os animais a serem transportados deverão estar marcados individualmente de acordo com o projeto técnico aprovado e deverão estar 
acompanhados de Nota Fiscal fornecida pelo criadouro.
3. Os animais provenientes de qualquer sistema de manejo somente poderão ser abatidos em abatedouro cadastrado no CTF, autorizado pela 
Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - SEMAD ou órgão ambiental competente e que atendam as normas 
sanitárias do órgão competente.
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